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Resumo: A ciência forense auxilia a compreensão da dinâmica fá-
tica a partir do emprego de métodos, que possibilitam uma maior 
controlabilidade à produção da prova, buscando reduzir o subjeti-
vismo inerente a outros meios de prova. Neste cenário, o que se 
busca responder é: como a compreensão e a mitigação dos erros 
forenses pode auxiliar na garantia dos direitos ao contraditório, à 
ampla defesa e à prova lícita? Como hipótese de trabalho tem-se 
que o conhecimento sobre os erros forenses é indispensável para 
a produção de uma prova pericial de maior qualidade, que leve 
ao julgador um conhecimento especializado de maior confiança, 
resultando em uma valoração probatória mais coerente e direcio-
nada aos fatos, buscando reduzir o arbítrio e os erros judiciais. Para 
isso, utilizou-se o método hipotético-dedutivo, com o emprego 
da técnica de revisão bibliográfica e consulta à jurisprudência. Foi 
possível demonstrar, ao final, que a comunidade científica deve 
refletir, discutir e prezar por mais rigor na ciência forense, priori-
zando uma comunicação clara dos resultados, de modo a integrar 
ciência, justiça e sociedade de maneira harmônica.

Palavras-Chave: ciência forense; ciências criminais; erros forenses; 
direitos humanos.

Abstract: Forensic science contributes to criminal science by using scientific 
methods, which allow for greater controllability in producing evidence, 
seeking to reduce the subjectivism inherent in other types of proof. In this 
scenario, we aim to answer the question: how can the comprehension 
and mitigation of forensic errors contribute to ensuring the rights of the 
adversarial principle, the entire defense, and legal evidence? The working 
hypothesis is that knowledge about forensic errors is indispensable for the 
high quality of expert evidence, resulting in a more coherent, evidential 
assessment that is more focused on the facts to reduce arbitrariness and 
judicial errors. To this end, the hypothetical-deductive method was used, 
with the technique of bibliographic review and reference to jurisprudence. 
In conclusion, it was possible to show that the scientific community should 
reflect, discuss and value more rigor in forensic science, prioritizing a clear 
communication of results to harmonize science, justice, and society.

Keywords: Forensic science; criminal sciences; forensics; human rights.

Sumário: Introdução; 1 A trilogia Daubert: um marco no estudo 
dos erros forenses; 2. Os erros forenses e a importância do seu 
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estudo no Processo Penal; 2.1. Identificando as fontes de erros; 
2.2. O controle dos erros forenses como mecanismo de efetivação 
de direitos; Considerações Finais; Referências. 

Introdução

Quando ocorre um crime, a investigação é desenvolvida a par-

tir de uma interface dupla: tanto técnica, quanto jurídica. As ciências 

criminais buscam estudar o fenômeno do crime, diagnosticando os 

principais problemas de segurança pública e buscando mecanismos de 

redução de danos (COCKBAIN; LAYCOCK, 2017). A ciência forense, 

por sua vez, auxilia na compreensão da dinâmica fática a partir do 

emprego de métodos que possibilitam uma maior controlabilidade à 

produção da prova, na tentativa de reduzir o subjetivismo inerente a 

outros meios de prova.

A ciência forense pode ser vista como um dos pilares do sistema 

de justiça e é considerada essencial para o avanço na resolução de casos 

criminais. Por muito tempo, a prova pericial foi considerada como algo 

infalível e inquestionável (KAPLAN; LING; CUELLAR, 2020; MURRIE 

et al., 2019), notadamente pela racionalidade que sustentou o desenvol-

vimento científico por séculos. Historicamente a ciência pautou-se por 

uma epistemologia de objetividade, em um cenário alavancado pela dico-

tomia cartesiana que entendia que o pesquisador se afastava do objeto de 

modo a não permitir que eventos externos afetassem a sua avaliação. No 

entanto, há muito já se sabe que tudo aquilo produzido e aplicado pelo ser 

humano é passível de erros e, portanto, assumir uma objetividade plena 

é um mito. Com a prova pericial não seria diferente.

O cientista, ao ocupar-se de novas metodologias, inevitavelmente 

compreende o cenário experimental a partir de um outro olhar, tendo na 

contestabilidade a principal ferramenta para a identificação de limites e 

do aprimoramento da técnica. Essa é a ideia de falibilidade inaugurada 

por Karl Popper no século XX, a partir da qual o autor sustenta que a 

cientificidade de uma teoria se dá justamente pelo fato dela aceitar ser 

contestada. Nas palavras de Edgard Morin, 
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“Popper troca a certeza pelo falibilismo, porém, não abandona a 
racionalidade. Ao contrário, ele diz que o que é racional na ciência 
é que ela aceita ser testada e aceita criar situações nas quais uma 
teoria é questionada, ou seja, aceita a si mesma como biodegradável” 
(MORIN, 2010, p. 38–39).

Esse cenário dicotômico já não mais se sustenta em uma socie-

dade que questiona, pelo menos desde a metade do século XX (ROUX; 

CRISPINO; RIBAUX, 2012; MORGAN, 2018, 2019; GARRETT, 2021; 

GARRETT et al., 2021; ROUX et al., 2022; SWOFFORD; CHAMPOD, 

2022), a possibilidade de separar as experiências pessoais do fenômeno 

analisado. Do contrário, é o cientista que cria o cenário, elege o objeto de 

análise e aplica o método, estando inteiramente imerso em um contexto 

pessoal e histórico. Por isso, entender as fontes de erros e os potenciais 

vieses que podem interferir no exame pericial é de extrema importância 

para aqueles que oferecem o seu serviço em um contexto de investigação 

criminal (WINBURN; CLEMMONS, 2021). 

Tratando da importância da compreensão de erros no cenário 

criminal, Brandon Garret desenvolveu um estudo em que analisou o 

contexto processual de 250 exonerações ocorridas nos Estados Unidos 

(GARRET, 2011), em que indivíduos foram condenados erroneamente. 

Dos 250 casos, a pesquisa mostra que em 74% (185) a discussão central 

era o erro relacionado aos exames forenses. Dentre os principais temas, 

análises de marca de mordida, de cabelo e de sorologia eram aquelas 

que apresentaram mais erros. Em uma busca recente ao site4 do registro 

norte-americano de exonerações, é possível identificar que das 3.284 

exonerações constantes no banco de dados, em 2.509 um dos fatores 

que contribuiu para a condenação injusta foi a “bad forensic scncontr”ou 

seja, uma “má ciência forense”. Infelizmente não é possível encontrar 

esse dado em relação ao cenário brasileiro. 

Apesar disso, é importante relembrar que a perícia criminal, no 

Brasil, é uma função do Estado e as análises forenses utilizam as condi-

ções oferecidas por ele. Logo, não é incomum encontrar notícias sobre 

centros periciais mal equipados e com poucos investimentos. O estudo 

4	 Disponível em: <https://www.law.umich.edu/special/exoneration/Pages/
Exonerations-in-the-United-States-Map.aspx>. Acesso em: 15 mai. 2023

https://www.law.umich.edu/special/exoneration/Pages/Exonerations-in-the-United-States-Map.aspx
https://www.law.umich.edu/special/exoneration/Pages/Exonerations-in-the-United-States-Map.aspx
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mais completo sobre dados da perícia criminal no Brasil foi publicado 

em 2013 pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP). Esses 

dados contemplam tanto a perícia Estadual, como a Federal (RODRIGUES; 

DA SILVA; TRUZZI, 2012; SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA 

PÚBLICA, 2013). A variabilidade interestadual e federal é bastante cla-

ra, não havendo, em alguns casos, procedimentos padronizados para as 

avaliações, o que pode gerar interpretações questionáveis. É importante 

que se reconheça que o levantamento citado provavelmente está desa-

tualizado e não representa o atual cenário de coisas. É provável que a 

infraestrutura das perícias tenha sofrido um aprimoramento, mas sem 

os dados não se pode concluir qual o atual momento em que se encontra 

a perícia brasileira. A pergunta que se coloca é: como ter uma garantia 

efetiva de que a informação em um laudo é fidedigna? Há pouquíssimos 

estudos sobre a efetividade e a credibilidade dos laudos periciais e, prin-

cipalmente, se estes chegam a conclusões metodologicamente adequadas 

sobre a interpretação dos vestígios (KOEHLER, 2016).

Embora a escassez de recursos seja parte da crise, uma identi-

dade contestada da ciência forense também é um fator significativo. É 

necessário um consenso sobre a unidade da ciência forense: o que ela 

“é” e, principalmente, para que serve. Uma identidade consistente, de-

senvolvida de forma colaborativa e aceita em todo o sistema de justiça, é 

fundamental para diagnosticar as diferentes causas da crise e ser capaz de 

articular soluções eficazes. A medida em que a ciência forense é conside-

rada uma disciplina unificada, coerente e interdisciplinar (RODRIGUES 

et al., 2022), determinará como ela se desenvolve, quais os desafios que 

ela é capaz de enfrentar e o quão bem-sucedida ela será na superação da 

crise atual (MORGAN, 2019). Isso decorre do fato de que, ao tratarmos 

a ciência forense de uma forma compartimentada, como um conjunto 

de ciências multidisciplinares e não integradas, impedimos que ela seja 

considerada uma ciência autônoma com principiologia própria. Ou seja, 

“considerar a ciência forense de maneira integrada auxilia na coleta de 

dados que podem ser utilizados de maneira eficiente em mecanismos de 

inteligência forense” (RODRIGUES et al., 2022).

Neste cenário, o estudo dos erros forenses se coloca como elemen-

to central para a compreensão dos limites e das insuficiências estruturais 

que perpassam as análises forenses, buscando uma maior compreensão 
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do resultado de uma perícia. Na interface técnica, conhecer as fontes 

e dar publicidade às taxas de erros das metodologias empregadas nas 

análises e, consequentemente, dos limites da técnica, é uma maneira de 

compreender as necessidades da ciência forense e de como aprimorar 

o trabalho prestado. Na interface jurídica, por sua vez, esse conjunto 

de informações são indispensáveis para que se produza uma perícia de 

qualidade e mais transparente, propiciando uma maior efetivação dos 

direitos à prova lícita, à ampla defesa e ao contraditório. Como conse-

quência, tem-se a redução de erros e arbítrios judiciais, se colocando 

como um mecanismo de respeito aos direitos humanos e aos princípios 

de um processo penal democrático. 

Sendo assim, o presente artigo possui como objeto central 

o estudo dos erros forenses no contexto processual penal, tentando 

compreender as principais fontes de erro e quais os entraves que 

devem ser superados para que se possa produzir uma prova pericial 

mais qualificada e transparente. O que se busca responder é: como a 

compreensão e a mitigação dos erros forenses pode auxiliar na garantia 

dos direitos ao contraditório, à ampla defesa e à prova lícita? Como 

hipótese de trabalho tem-se que o conhecimento sobre os erros forenses 

é indispensável para a produção de uma prova pericial de maior qua-

lidade, que leve ao julgador um conhecimento especializado de maior 

confiança, resultando em uma valoração probatória mais coerente e 

direcionada aos fatos, buscando reduzir o arbítrio e os erros judiciais. 

É a partir da interpretação dos vestígios através da análise realizada 

pelos diversos métodos que se gera conhecimento técnico especializado, 

o que auxilia no processo de tomada de decisão jurídica, justificando 

a importância do presente estudo (MORELATO et al., 2014; DROR, 

2017; COOPER; METERKO, 2019). Para isso, utilizou-se o método 

hipotético-dedutivo, com o emprego da técnica de revisão bibliográfica 

e consulta à jurisprudência.

1. A trilogia Daubert: um marco no estudo dos erros 
forenses

O cenário norte-americano é peça chave no estudo dos erros fo-

renses, ainda que a discussão se coloque no momento da admissibilidade 
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da prova, geralmente de características diferentes aos sistemas romano-

-germânicos (VÁZQUEZ, 2021). Nos EUA vigora o modelo da common 

law, no qual os precedentes jurisprudenciais têm importância central nas 

decisões judiciais. Nesse sistema, as demandas são resolvidas de forma 

mais específica, levando em consideração suas principais características. 

Para que o réu seja considerado culpado, a hipótese acusatória deve ser 

confirmada a partir de um arcabouço probatório que supere qualquer 

dúvida razoável (beyond any reasonable doubt) (TARUFFO, 2014). A 

interpretação mais aceita desse standard probatório demanda uma prova 

incriminatória suficiente para descartar, por completo, qualquer versão 

alternativa e razoável dos fatos que possa inocentar o acusado. Ou seja, 

é necessário um juízo de probabilidade bastante elevado acerca do nexo 

de causalidade e da culpabilidade do réu para que ele seja condenado 

(GOMES et al., 2008; GUNN; MEVIS, 2018; PALMA, 2020; GONÇALVES; 

DISSENHA, 2021; SOUSA FILHO, 2022).

Antes de falar dos casos, é importante fazer uma diferenciação 

entre a figura do perito na common e na civil law. Na common law, as 

provas periciais são apresentadas na corte a partir do testemunho do 

perito (daí surge a ideia do expert witness). O perito é, portanto, in-

terrogado. No sistema da civil law, o perito não é uma testemunha e a 

prova pericial não tem qualquer semelhança com a prova testemunhal. 

A prova é formalmente oferecida em forma de laudo, contendo infor-

mações técnicas e/ou científicas específicas, embora o perito também 

possa ser chamado em juízo para prestar esclarecimentos e emitir suas 

opiniões (TARUFFO, 2014). Apesar das diferenças, em ambos os siste-

mas jurídicos a produção da prova deve, sempre que possível, aplicar as 

melhores técnicas internacionais e levar em consideração os controles 

de qualidade indicados pelos órgãos especializados na matéria. Ou seja, 

a diferença substancial está em como a prova é apresentada e não na 

aplicação da técnica na prática. 

Em 1923, o caso Frye v. United States5 estabeleceu um primeiro 

padrão para a aceitação da prova pericial. Neste caso, James Frye, que já 

tinha sido condenado por homicídio, retratou-se da confissão que havia 

5	 Disponível em: <https://casetext.com/case/frye-v-united-states-7>. Acesso 
em: 11 jun. 2022
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feito. Em primeiro grau, a defesa requereu ao juízo que James fosse sub-

metido a um detector de mentiras baseado em uma análise inovadora de 

pressão sanguínea (VÁZQUEZ, 2021), pedido que foi negado pelo juízo 

de primeiro grau. Diante disso, a defesa recorreu e o pedido também foi 

negado em segundo grau, sob a fundamentação de que a técnica precursora 

do polígrafo não havia conquistado a aceitação geral no campo ao qual 

pertencia. Ou seja, a Suprema Corte do Distrito de Columbia afirmou que, 

para que uma metodologia científica seja admitida no tribunal, deve ser 

demonstrada a aceitação geral da técnica na comunidade científica (general 

acceptance test) (HERDY, 2020; IMWINKELRIED, 2020), confirmando 

a sentença condenatória. O critério Frye é, por isso, também conhecido 

como critério da aceitação geral. 

No entanto, alguns problemas surgem a partir desse padrão. O 

primeiro é de que não há uma definição de como mensurar esse critério; 

o segundo, é que não se pode estabelecer quais são os círculos científicos 

relevantes. Quer dizer, não há um parâmetro humano e de aceitação para 

subsidiar o critério estabelecido em Frye. Com o passar dos anos, diversos 

tribunais passaram a criticá-lo fortemente, por ser “demasiadamente 

maleável para ser útil” (VÁZQUEZ, 2021). Em 1975, à parte da discussão 

acerca de Frye, foram promulgadas as Federal Rules of Evidence (FRE), 

ou Regras Federais Norte Americanas acerca da prova, cuja regra 702 se 

propunha a regular a admissibilidade da prova pericial e não abarcava o 

critério da aceitação geral.

Apesar disso, o critério Frye ainda perpassou os debates até 1993, 

quando o caso Daubert v. Merrel Dow Pharmaceuticals, de natureza civil, 

mudou o curso da aceitabilidade da prova pericial. Na década de 1980, 

o casal Daubert ajuizou uma ação indenizatória contra a farmacêutica 

Merrell Dow, alegando que a ingestão pré-natal do medicamento Bendec-

tin, comercializado pela empresa, teria sido a causa de malformação nos 

seus filhos. Tal medicamento era utilizado para prevenir indisposições 

durante a gravidez. 

A Corte Federal do Distrito Sul da Califórnia (United States Dis-

trict Court for the Southern District of California), responsável por anali-

sar o caso em primeira instância, afastou o testemunho de oito peritos 

apresentados pelo casal – os quais afirmavam que o Bendectin “poderia 

possivelmente causar danos congênitos” (VÁZQUEZ, 2021), por entender 
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que eles não atendiam ao requisito da aceitação geral. Além disso, a Corte 

Federal também afastou o testemunho de um médico especialista pela 

farmacêutica – que afirmava não haver dados epidemiológicos publicados 

que demonstrassem a correlação entre o fármaco e a má-formação, sob 

o argumento de que os dados não teriam sido publicados ou sujeitos a 

uma avaliação por pares (VÁZQUEZ, 2021).

Os autores recorreram e, chegando à Suprema Corte Norte Ame-

ricana, foi decidido que o critério da aceitação geral havia sido superado 

pela regra 702 das FRE e que o juiz de primeira instância deve atuar 

como guardião (gatekeeper) da prova pericial, recaindo sobre ele a res-

ponsabilidade para excluir depoimentos não confiáveis (CRISPINO, 2008; 

SANDERS, 2009; MIRZA, 2016). Além disso, a corte determinou que o 

juiz deve verificar alguns requisitos básicos no momento da admissibi-

lidade da prova pericial. 

De maneira prática, o chamado Critério Daubert estabeleceu (i) 

que a apresentação de provas científicas no tribunal deve ter base empírica, 

(ii) que os métodos utilizados devem ser confiáveis e (iii) que as taxas 

de erros devem ser conhecidas e aceitáveis. Além disso, (iv) determinou 

que os métodos e as metodologias utilizados devem ter sido revisados 

por pares, publicados em periódico internacional indexado e aceitos na 

comunidade científica. Por fim, (v) a prova pericial deve ser útil para 

auxiliar o julgamento e (vi) deve ter sido realizada independentemente 

do litígio em específico. Esses requisitos apresentados pela Suprema Corte 

estabeleceram limites para o testemunho do expert, evitando que fossem 

usadas meras opiniões em relação à avaliação científica (SANDERS, 2009; 

MIRZA, 2016; GIANNELLI, 2017; SILVA, 2018). Superava-se, assim, o 

critério Frye e o mito da objetividade da prova pericial (WINBURN; 

CLEMMONS, 2021).

O caso Daubert levou a reflexões sobre o uso da ciência forense e 

suas consequências para um julgamento. Por esse motivo, é considerado 

um marco no que tange à admissibilidade das provas periciais nas cortes 

americanas. Os desdobramentos do julgamento impactaram a regra 702 

das FRE, estabelecendo padrões mínimos a serem observados para ava-

liar a confiabilidade e a utilidade do testemunho de um especialista (LII: 

LEGAL INFORMATION INSTITUTE, 2011): 
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Regra 702. Testemunho do Expert

Uma testemunha qualificada como especialista por conhecimento, 
habilidade, experiência, treinamento ou educação pode depor na 
forma de opinião ou de outra forma se:

(a) o conhecimento científico, técnico ou outro conhecimento 
especializado do perito ajudará o julgador do fato a compreender 
a evidência ou a determinar um fato em questão;

(b) o testemunho é baseado em fatos ou dados suficientes;

(c) o testemunho é produto de princípios e métodos confiáveis;

(d) o “expert” aplicou de forma confiável os princípios e métodos 
aos fatos do caso. (tradução dos autores)6

Após Daubert, dois outros casos foram importantes para reafirmar 

a jurisprudência da Suprema Corte. O caso General Eletric Co. vs Joiner7 

ocorreu em 1992, quando Joiner, um ex-funcionário da empresa General 

Eletric, diagnosticado com câncer de pulmão, entrou com uma ação no 

Tribunal da Georgia, alegando que sua doença fora desencadeada pela 

exposição laboral contínua a agentes químicos. Como evidência científica, 

Joiner levou o testemunho de especialistas que afirmavam – com base 

em estudos pré-clínicos – o nexo de causalidade entre a exposição aos 

elementos químicos e o desenvolvimento de câncer. O Tribunal Distrital 

decidiu a favor da empresa, justificando que não havia provas o suficiente 

que demonstrassem que o indivíduo teria sido exposto às toxinas e, prin-

6	 Rule 702.Testimony by Expert Witnesses
	 Primary tabs
	 A witness who is qualified as an expert by knowledge, skill, experience, training, 

or education may testify in the form of an opinion or otherwise if:
	 (a) the expert’s scientific, technical, or other specialized knowledge will help the 

trier of fact to understand the evidence or to determine a fact in issue;
	 (b) the testimony is based on sufficient facts or data;
	 (c) the testimony is the product of reliable principles and methods; and
	 (d)  the expert has reliably applied the principles and methods to the facts 

of the case.
7	 General Eletric Co. v. Joiner, 522 U.S. 136 (1997). Disponível em: <https://supre-

me.justia.com/cases/federal/us/522/136/case.pdf>. Acesso em: 15 jun. 2022
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cipalmente que os especialistas não conseguiram comprovar que havia 

alguma correlação. Na análise do recurso, a Corte de Apelação entendeu 

que o tribunal a quo errou ao excluir o testemunho dos peritos, justificando 

que “as regras federais de prova que regem os depoimentos de especia-

listas mostram uma preferência pela admissibilidade”. A Suprema Corte 

Norte Americana, por sua vez, reverteu a decisão da Corte de Apelação, 

sustentando que nada em Daubert ou nas Regras Federais exige que um 

juiz admita uma prova de opinião ligada a dados existentes apenas pelo 

ipse dixit do perito. Ou seja, o foco do debate deve permanecer na meto-

dologia e nas técnicas empregadas e não apenas na conclusão do estudo 

oferecido na corte. Ficou decidido que “as provas periciais apresentadas 

eram insuficientes em si mesmas, ou em conjunto” para sustentar que 

a exposição aos químicos havia contribuído para o desenvolvimento da 

doença (VÁZQUEZ, 2021). Isso reforçou o papel de gatekeeper do juiz, 

uma vez que o tribunal tem legitimidade para concluir quando há lacunas 

entre os dados e a opinião levada à corte. 

O terceiro caso, Kuhmo Tire Co., Ltd. vs. Carmichael8, começou 

em 1993 e levou em consideração questões relacionadas ao testemunho 

de peritos. Patrick Carmichael estava dirigindo um veículo quando o 

pneu estourou e o veículo tombou, resultando na sua morte e no feri-

mento dos outros passageiros. Os sobreviventes e o representante do 

falecido entraram com uma ação contra o fabricante do pneu (Kumho 

Tire) e seu distribuidor, alegando – a partir de um testemunho peri-

cial – que a falha no pneu foi a causa do acidente. Entretanto, a análise 

deu-se apenas por inspeção visual e tátil do pneu e baseou-se na teoria 

de que na ausência de pelo menos dois dos quatro sintomas físicos que 

indicam excesso de uso de pneus, a falha do modo como ocorreu teria 

sido causada por um defeito de fabricação (VÁZQUEZ, 2021). O Tribu-

nal Distrital (primeiro grau), ao aplicar os critérios Daubert, entendeu 

que não havia confiabilidade na metodologia apresentada pelo perito. 

A Corte de Apelação sustentou que o tribunal a quo havia cometido um 

erro ao aplicar Daubert, afirmando que esse critério se limitava apenas 

ao contexto científico e não a análises técnicas baseadas em habilidade 

8	 Kumho Tire Co. v. Carmichael, 526 U.S. Disponível em: <https://caselaw.
findlaw.com/us-supreme-court/526/137.html>. Acesso em: 15 jun. 2022
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ou experiência. A Suprema Corte Norte Americana reverteu a decisão 

do Tribunal de Apelação em 1999, considerando que a obrigação gate-

keeping aplica-se não apenas ao testemunho científico, mas a todos os 

tipos de esclarecimentos prestados por especialistas (também chamada 

de prova técnica). Ou seja, o critério Daubert não é um esquema rígido 

e taxativo, mas um critério geral e flexível que deve ser aplicado em 

cenários de prova técnica e/ou científica. 

Por fim, não se pode deixar de salientar dois relatórios que fo-

ram produzidos nos Estados Unidos e que expuseram alguns problemas 

encontrados nas análises forenses, servindo de base para o estudo dos 

erros. O primeiro deles é o Strengthening Forensic Science in the United 

States: A Path Forward, produzido em 2009 pela National Agency of Science 

(NAS) (NATIONAL ACADEMY OF SCIENCES, 2009), o qual demons-

trou que algumas técnicas empregadas não apesentam confiabilidade e 

cientificidade suficientes para serem empregadas no contexto forense e 

elencou algumas recomendações na busca por uma maior qualidade da 

prova pericial. Dentre elas, pode-se citar (i) o estabelecimento da ciência 

forense como um campo maduro de pesquisa e prática, com a padroniza-

ção de terminologias a padrões de aplicabilidade, (ii) o desenvolvimento 

de pesquisas acerca da precisão, confiabilidade e validade das técnicas 

forenses e (iii) o investimento em treinamento pessoal, capacitação, 

educação e acreditação de laboratórios. A recomendação 5, por sua vez, 

incentiva o desenvolvimento de pesquisas relacionadas aos vieses e erros 

forenses, buscando quantificar e caracterizar esses erros e determinar os 

seus efeitos no contexto processual. A partir isso, a ideia era desenvolver 

padrões de procedimentos, a fim de minimizar, na medida do possível, 

potenciais vieses e fontes de erro.

O segundo foi o documento encomendado pelo ex-presidente 

dos EUA, Barack Obama, produzido pelo comitê conhecido como Pre-

sident’s Council of Advisors on Science and Technology (PCAST) e inti-

tulado Forensic Science in Criminal Courts: Ensuring Scientific Validity of 

Feature-Comparison Methods (PRESIDENT’S COUNCIL OF ADVISORS 

ON SCIENCE AND TECHNOLOGY (PCAST), 2016), que se propôs a 

avaliar o cumprimento das recomendações feitas pelo NAS no relatório 

anterior. Infelizmente o cenário não foi muito favorável. Os dados do 

PCAST demonstram a ausência de informações acerca de quais padrões 
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científicos são utilizados nas análises forenses, havendo lacunas em relação 

à validade e à confiabilidade científica dos métodos. Ou seja, as mesmas 

preocupações identificadas em 2009 seguiram até 2016 e, provavelmente, 

algumas delas permanecem até os dias atuais.

Especificamente em relação ao estudo dos erros forenses, o re-

latório encomendado pelo presidente Barack Obama apontou a ausência 

de transparência em relação às taxas de erros, sendo cientificamente 

indefensável a afirmativa sobre a possibilidade de 100% de certeza em 

uma técnica (CHRISTENSEN et al., 2014; GARRETT; FABRICANT, 2018; 

CRISPINO et al., 2022). A evidência científica, apesar de fornecer uma 

prova mais objetiva ao processo penal, deve ser estudada dentro dos limi-

tes da técnica empregada. A importância prática e o uso frequente desse 

tipo probatório justificam ainda mais a necessidade de um estudo sério 

dos erros no cenário forense. É necessário primeiro reconhecer quais os 

problemas que podem ocorrer para, então, desenvolver estratégias para 

evitá-los ou, até mesmo, minimizar seus impactos práticos, servindo como 

mecanismo de respeito aos direitos humanos e à principiologia probatória 

do processo penal (KOPPL, 2005; ESSEIVA et al., 2007; GIANELLI, 2008; 

RIBAUX; CRISPINO; ROUX, 2014; KOEHLER, 2017).

2. Os erros forenses e a importância do seu estudo no 
Processo Penal

Os erros são algo natural e inerente a qualquer procedimento 

técnico-científico (GARRETT, 2021) e, portanto, assumir a inexistência 

de erros é atestar o desconhecimento da própria técnica. As fontes de 

erro são inúmeras e, a partir da sua identificação, é possível, desenvolver 

mecanismos de redução e controle. Sendo assim, nos últimos anos cresceu 

muito o acerca dos tipos de erros (DROR; CHARLTON, 2006; CHRIS-

TENSEN et al., 2014; DU, 2017; DROR; SCURICH, 2020; DE ANDRADE; 

SALUM; FERRARI JÚNIOR, 2021) e a discussão sobre a importância de 

uma correta aplicabilidade das técnicas para orientar a investigação acerca 

da autoria e da materialidade de um crime (CLARKE, 2004; COCKBAIN; 

LAYCOCK, 2017). A ideia é centrar-se e identificar os erros, aprendendo 

com eles como aprimorar as metodologias de análise.
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2.1. Identificando as fontes de erros

Os possíveis erros gerados na atividade pericial têm sido objeto 

de discussão em diversos setores. O Innocence Project, por exemplo, é 

uma organização não governamental relacionada aos direitos humanos 

nos Estados Unidos que tem de maneira sistemática questionado con-

denações baseadas em convicções errôneas. No Brasil esse projeto teve 

início em dezembro de 2016 e tem como objetivo identificar e reverter 

as condenações de inocentes do país (INSTITUTO DE DEFESA DO DI-

REITO DE DEFESA, 2017). 

Há uma série de situações e contextos em que erros podem 

ocorrer durante a aplicação de uma técnica. Alguns cenários facilitam a 

identificação, enquanto outros impõem algumas limitações e dificuldades. 

O importante é assumir o fato de que as fontes são extensas e variadas 

e, por isso, não se busca esgotar a temática, mas tão somente apontar 

alguns cenários sabidamente críticos e descritos pela literatura atual 

como potenciais fontes de erro no cenário forense. 

Sem desconhecer que há variadas formas de classificar as fontes 

e os tipos de erros forenses, optou-se, para fins didáticos e para manter 

uma organização da ideia, por dividir em três grandes grupos – que não 

são excludentes nem totalmente independente entre si, apenas agrupam 

cenários práticas que se aproximam no que tange à temática: o primeiro 

deles refere-se a fontes de erros diretamente relacionados às técnicas 

em si, ou seja, questões de prática metodológica; o segundo, por sua vez, 

abarca questões institucionais e administrativas, focando na estrutura 

organizacional como um todo; o terceiro, por fim, fala das diferenças 

conceituais e principiológicas e da incompatibilidade cultural que há 

entre a ciência forense e o direito. 

Peter Huber, um advogado norte-americano crítico às Federal 

Rules of Evidence, em 1991 publicou o livro Galileo’s Revenge: Junk Science 

in the Courtroom, no qual ele cunhou o termo junk science, para descre-

ver a aceitação judicial de testemunhos de especialistas não confiáveis 

(GIANNELLI, 1993). Com o passar dos anos essa expressão passou a ser 

amplamente utilizada como sinônimo às técnicas que não apresentam 

padrões confiáveis de cientificidade ou, ainda, que possuem altas taxas 

de erro. Exemplos citados pelo relatório norte-americano são as análises 
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de mordida (bitemarks), as quais, conforme descrito, são apresentadas 

no tribunal sem validação científica, determinação de taxas de erro ou 

testes de confiabilidade para explicar os limites da técnica (NATIONAL 

ACADEMY OF SCIENCES, 2009). O emprego de junk science na ciência 

forense pode ter um efeito devastador, pois a fragilidade dos métodos 

pode afetar uma série de etapas da análise pericial, levando a conclusões 

frágeis e, até mesmo, errôneas (CRESSEY, 2012; SERVICK, 2016). A 

lógica na ciência forense é de que as técnicas tenham base estatística 

para garantir uma validação adequada e, principalmente, a reprodutibi-

lidade (STERN, 2017).

No primeiro grupo, podem-se citar os problemas relacionados 

ao processamento de vestígios. Eles incluem desde a coleta, passando 

pelo transporte, armazenamento, condicionamento e preservação das 

amostras a serem periciadas. A ausência de protocolos de padroniza-

ção e de procedimentos uniformizados pode levar a contaminações e 

degradações indesejadas (REID, 2018). Isso está diretamente associado 

tanto a uma implementação adequada da cadeia de custódia do vestígio, 

quanto ao chamado efeito backlog - que pode ocorrer nos laboratórios 

e está relacionado ao tempo de armazenamento das amostras até que a 

perícia seja realizada. Um estudo demonstrou que, quanto mais tempo 

amostras de maconha ficam armazenadas para posterior análise, maior a 

probabilidade de um resultado ser inconclusivo e menor a de um positivo 

(DE ANDRADE; SALUM; FERRARI JÚNIOR, 2021). Ou seja, a forma de 

processamento dos vestígios e a logística do próprio laboratório forense 

também impactam nos dados encontrados. 

Já, em relação ao segundo grupo, há uma série de questões insti-

tucionais que podem resultar em uma maior probabilidade de ocorrência 

de erros. A falta de uma infraestrutura mínima, de gerenciamento dos 

vestígios e de investimento em equipamentos podem afetar a logística 

interna e a qualidade dos serviços prestados pelos órgãos de perícia. 

A ausência de condições mínimas de trabalho pode gerar vícios nas 

operações de análise e disseminação de resultados (ROUX; CRISPINO; 

RIBAUX, 2012). O monopólio da interpretação de vestígios por uma única 

instituição e a vinculação de laboratórios forenses a agências ligadas à 

fase investigativa pode favorecer um cenário acusatório desequilibrado e 

reduzir a imparcialidade pericial (KOPPL, 2010; EDMOND et al., 2015).
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No Brasil, o último diagnóstico mais geral da perícia criminal 

foi realizado no ano de 2013, o qual identificou a carência de pessoal, de 

equipamentos e de capacitação, e apontou a “necessidade de reformula-

ção da gestão da criminalística, sem o que o país siga carente de serviço 

tão fundamental para a proteção dos direitos humanos” (SECRETARIA 

NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2013). Segundo o Anuário de 

Segurança Pública de 2022, atualmente há, no Brasil, 6.375 peritos crimi-

nais, 2.460 médicos legistas e 2.988 papiloscopistas. A recomendação das 

Organizações das Nações Unidas (ONU) é de que o país tenha 1 perito a 

cada 5 mil habitantes. Levando em consideração que a população brasi-

leira atual é de aproximadamente 211 milhões de habitantes, conforme 

a última estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE)9, e somando os dados do anuário (peritos criminais, médicos 

legistas e papiloscopistas – que totalizam 11.805 profissionais), o Brasil 

tem um déficit de 30.395 profissionais. 

Apenas a título de exemplo, o anuário demonstrou que, em 2021, 

ocorreram 39.961 homicídios dolosos, 512 lesões corporais seguidas de 

morte, 184.586 casos de tráfico e 164.879 de posse e uso de entorpecentes, 

14.921 estupros e 45.994 estupros de vulneráveis (FÓRUM BRASILEI-

RO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2022). Uma quantidade extremamente 

elevada para o número de efetivo pessoal disponível, sendo pratica-

mente impossível suprir a demanda investigativa. Isso reflete a falta de 

investimento institucional, o que resulta em um passivo extremamente 

elevado que, lá em 2013, já era de 22.479 laudos em relação a locais de 

crime contra a pessoa, 200.622 em locais de crime contra o patrimônio 

e 61.668 em acidentes de trânsito (SECRETARIA NACIONAL DE SEGU-

RANÇA PÚBLICA, 2013). 

O terceiro grande grupo abarca, de uma maneira mais geral, a 

distância teórica, conceitual e de linguagem que existe entre o direito 

e a ciência forense. Há algumas incompatibilidades metodológicas que 

devem ser levadas em consideração nesse cenário (ROBERTS, 2015). 

Essa diferença se dá, principalmente, porque enquanto as ciências bus-

cam princípios mais gerais, o direito avalia a aplicabilidade da lei para 

9	 Disponível em: <https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-pr-254-de-
-25-de-agosto-de-2020-274382852>. Acesso em: 16 mai. 2023

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-pr-254-de-25-de-agosto-de-2020-274382852
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-pr-254-de-25-de-agosto-de-2020-274382852
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cada evento. A ciência possui um desenvolvimento muito mais acelerado 

e dinâmico, se reinventando a cada descoberta. O direito, por sua vez, 

possui regras e procedimentos formais mais estáticos e que demandam 

um esforço maior para serem atualizados. Exemplo claro disso é a ativi-

dade legislativa, em que o projeto de novo código de processo penal (PL 

8045) está em tramitação desde 2010. Apesar da natureza contraditória e 

do desenvolvimento à parte dessas culturas, o sistema jurídico não pode 

dispensar o conhecimento técnico-científico, da mesma forma que a 

ciência forense não pode prescindir dos requisitos legais. Esse processo 

simbiótico é essencial na aplicação da lei e no correto emprego das técnicas 

forenses, buscando assegurar os direitos e as garantias fundamentais das 

partes processuais (HAACK, 2009).

Nesse contexto, a forma pela qual a informação chega ao pro-

cesso penal é peça chave no cenário democrático. O uso de termos 

muito técnicos e pouco didáticos contribui de maneira significativa 

para os problemas de comunicação no sistema de justiça. É preciso 

compreender que a comunidade – pensando nas partes do proces-

so – e os operadores do direito não possuem o mesmo background de 

conhecimento dos especialistas forenses e, por isso, não lhes pode ser 

exigido uma compreensão direta e ampla dos termos utilizados na re-

dação dos laudos periciais. É dever dos peritos o desenvolvimento de 

habilidades de comunicação para alcançar a sociedade de uma forma 

geral (BRACH; DUNN, 2009; CHRISTENSEN et al., 2014; HOWES, 

2015). Um estudo realizado por Georgiou e colaboradores desenvol-

veu uma série de ferramentas para conceitualizar, avaliar e comunicar 

resultados incertos na ciência forense, o que pode ser extrapolado para 

a comunicação pericial de uma forma geral. Isso envolve, por exemplo, 

a necessidade de utilização de termos apropriados para cada fenômeno 

a ser informado e o uso de dados estatísticos para embasar os achados 

(GEORGIOU; MORGAN; FRENCH, 2020).

No entanto, reconhecer a importância de uma comunicação 

efetiva não significa abdicar da realidade de carência formativa dos pró-

prios profissionais do direito. Aos operadores do sistema criminal não 

lhes é exigido um conhecimento pleno para avaliar de maneira vertica-

lizada as evidências científicas, entretanto, uma compreensão mínima é 

indispensável para uma formação interdisciplinar completa. Por isso, é 
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importante que haja uma coerência nos questionamentos que são reali-

zados por parte dos operadores do direito, evitando enviesamentos que 

busquem apenas um interesse pessoal, da mesma forma que peritos e 

assistentes técnicos não podem fundamentar respostas em argumentos 

não científicos (EDMOND et al., 2016; REID, 2018; SANGER, 2019). Para 

isso, o Ministério da Justiça, junto com a Perícia Federal, desenvolveu o 

Manual de Orientação de Quesitos da Perícia Criminal10, que tem como 

objetivo orientar e facilitar essa comunicação.

Além disso, é sempre importante levar em consideração todas as 

informações da técnica e dos procedimentos empregados para identificar 

a possibilidade de ocorrência de erro na análise das evidências, evitando, 

dessa maneira, alegações infundadas e baseadas em lacunas teóricas. Alguns 

esclarecimentos sobre os procedimentos e o desempenho profissional 

podem ser úteis na tentativa de resolver problemas e melhorar o sistema 

de justiça. Por exemplo, os profissionais do direito podem questionar 

se uma certa análise foi baseada na ciência e se o especialista possui a 

experiência necessária para tal. Perguntas sobre a qualidade dos dados 

também podem ser relevantes (GARRETT; NEUFELD, 2009; SANGER, 

2013; REID, 2018) para compreender o resultado alcançado. 

Esses três grupos abarcam alguns cenários que podem gerar erros 

na prática. Os erros variam em cada cenário. Um erro pode ser definido 

como engano, uma imprecisão, um problema de cálculo ou um descuido 

prático (FRANCK; FRANC, 2020). Há dois tipos de erro relevantes e que 

merecem atenção – apesar de não serem os únicos: são os falsos positivos 

e os falsos negativos. Usando o exemplo de uma análise de droga, o falso 

positivo ocorre quando o resultado de um teste afirma que há a substân-

cia ilícita em uma amostra quando esta está ausente. O falso negativo, 

por sua vez, atesta que não há a substância, quando, na realidade, há. 

Diversos estudos (BORDINI et al, 2012; FUCCI; DE GIOVANNI, 2012; 

CONCEIÇÃO et al., 2014; DE JONG et al., 2018; MARTIRE et al., 2019; 

ELIAERTS et al., 2021; GROWNS; KUKUCKA, 2021) vem sendo desen-

volvidos para compreender esses erros, o que auxilia no desenvolvimento 

10	 Disponível em: <http://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2016/03/
Manual-de-orientação-de-quesitos-da-perícia-criminal.pdf>. Acesso em: 
16 mai. 2023

http://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2016/03/Manual-de-orientação-de-quesitos-da-perícia-criminal.pdf
http://www.mpce.mp.br/wp-content/uploads/2016/03/Manual-de-orientação-de-quesitos-da-perícia-criminal.pdf
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de mecanismos de controle. Uma vez que se possua a informação sobre 

os erros, principalmente sobre a probabilidade e sensibilidade da técnica 

(FRANCK; FRANC, 2020), dever-se-á discutir sobre o manejo jurídico 

desses dados (VÁZQUEZ, 2021).

2.2. O controle dos erros forenses como mecanismo de efetivação de direitos

No Brasil, o estabelecimento de processo democrático a partir 

da Constituição de 1988 (CF/88) trouxe garantias processuais básicas 

e normas regulamentadoras da produção probatória que devem ser res-

peitadas (DE MENDONÇA, 2014; FONSECA, 2018). A principal delas é 

a vedação à prova ilícita, disposta no artigo 5, inciso LVI da CF/88 e no 

artigo 157 do CPP que, apesar de ser uma regra probatória de extrema 

importância, não é suficiente para garantir que a prova pericial seja idônea. 

Isso quer dizer que o fato de uma prova ser lícita não signifi-

ca – ou não é garantia – de que ela foi obtida por meio de boas práticas 

forenses de investigação e de análise. Nesse sentido, o uso de mecanismos 

de controle e de redução de erros forenses é peça fundamental para a 

obtenção e produção de provas pautadas pela principiologia e legalida-

de democráticas. No contexto penal, espera-se que os exames periciais 

sejam conduzidos pelos peritos oficiais com suficiente e confiável rigor 

técnico-científico, de acordo com as melhores práticas internacionais, 

buscando auxiliar na reconstrução fática e na confirmação ou refutação 

das hipóteses processuais.

A prova pericial normalmente é produzida antecipadamente, em 

momento anterior ao procedimento criminal, ainda em sede de inquérito 

policial. E há justificativas técnicas para isso, além da norma disposta 

nos incisos I e VII do artigo 6º do Código de Processo Penal (CPP), pois, 

na ciência forense, o tempo é inimigo da precisão. Isso quer dizer que, 

quanto mais tempo demorar para ser feita a busca dos vestígios, a coleta 

e a análise, menores são as chances de se produzir uma prova confiável. 

O próprio tempo de armazenagem do vestígio pode impactar na análise 

forense, como já foi referido em um estudo que demonstrou o aumento 

de resultados inconclusivos de acordo com o tempo de estocagem das 

amostras (DE ANDRADE; SALUM; FERRARI JÚNIOR, 2021). 
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Nesse cenário, quando a denúncia é oferecida, ela normalmente 

está acompanhada da prova pericial, não havendo um juízo prévio de ad-

missibilidade desse tipo probatório. Em princípio, a ela só será discutida 

pela sua admissibilidade e valoração quando da avaliação pelo juízo na 

instrução probatória (HERDY; DIAS, 2021), ou seja, por aquele(a) que 

irá julgar a causa. Vale lembrar, ainda, que de acordo com o princípio do 

livre convencimento motivado11, disposto no artigo 155 do CPP, o juiz 

tem a liberdade de apreciar a prova e formar seu convencimento, desde 

que a decisão seja devidamente fundamentada por meio da apreciação 

da prova produzida sob contraditório judicial, não podendo fundamen-

tar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 

investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipa-

das (AUILO, 2021).

Assim, apesar de ser produzida de maneira antecipada, é neces-

sário que a prova pericial seja submetida ao contraditório para que possa 

ser utilizada como elemento do arcabouço probatório, ainda que de forma 

diferida (já que produzida antecipadamente), já que a “possibilidade de 

refutação pela defesa constitui elemento indispensável à validade jurídica 

de um processo penal estribado na verificação do fato como condição 

para a punição do acusado” (PRADO, 2014). Para isso, é indispensável 

que se conheça a metodologia empregada, como se deu o procedimento 

pericial, a taxa de erro da técnica, além de toda a documentação da cadeia 

de custódia da evidência. Isso se deve, principalmente, pois a análise pe-

ricial pode afetar diretamente a liberdade do indivíduo envolvido naquele 

procedimento criminal, sendo essencial que não restem dúvidas sobre os 

procedimentos e resultados ali expostos (MOZAYANI; NOZIGLIA, 2006). 

Nesse sentido o documento produzido pela Rede Europeia de Institutos 

de Ciência Forense (European Network of Forensic Science Institutes – 

ENFSI) estabelece que os profissionais forenses têm o dever de auxiliar 

o tribunal, explicando o significado das suas conclusões no contexto do 

caso (ENFSI, 2016).

Neste contexto, várias iniciativas nacionais e internacionais têm 

sido desenvolvidas na tentativa não só de identificar as fontes de erros, 

mas também tentar minimizá-las. Um exemplo é National Institute of 

11	 Também conhecido como Princípio da Persuasão Racional do Juiz.
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Standards and Technology (NIST) que administra uma organização de 

comitês científicos (Organization of Scientific Area Committees for Fo-

rensic Science - OSAC), a qual tem por objetivo o desenvolvimento de 

padrões e diretrizes com base científica para a análise dentro das diversas 

disciplinas forenses. Nessa mesma lógica, a International Organization 

for Standardization (ISO) publicou, em 2018, a norma ISO 21043, rela-

cionada a ciência forense. A primeira parte do documento corresponde 

a termos e definições, enquanto a segunda se encarrega de protocolos 

relacionados a procedimentos de cadeia de custódia. A ideia de lançar 

esses documentos consiste em estabelecer padrões internacionais para 

aumentar a confiabilidade no processamento dos vestígios e a transpa-

rência nas investigações. Os padrões, ainda, podem auxiliar as trocas de 

informações entre países e o estabelecimento de cooperações no âmbito 

da inteligência forense.

No Brasil, em 2020 passou a vigorar os artigos 158-A até 158-F 

do CPP, que regulamentam a cadeia de custódia das provas periciais, 

que se trata de um pressuposto fundamental para garantir a integridade 

do vestígio, assegurar a rastreabilidade da fonte de prova e contribuir 

para uma decisão mais coerente com os fatos, potencializando-se o 

contraditório (GIACOMOLLI; AMARAL, 2020). Além disso, o Insti-

tuto Vladimir Herzog, em parceria com a Fundação Friedrich Ebert, 

promoveu uma série de encontros do Grupo de Trabalho (GT) Perí-

cia Criminal nos anos de 2020 e 2021, com o intuito de aprofundar 

a discussão a respeito das necessidades de aperfeiçoamento técnico 

e científico das perícias e sua adequação aos principais parâmetros 

e diretrizes de Direitos Humanos. Os trabalhos partiram de um de-

bate sobre o Relatório Nacional sobre Perícia Criminal (MEDEIROS, 

2020), cujas recomendações indicavam, dentre outras necessidades, 

o investimento em educação, ciência e tecnologia para a valorização 

de pesquisas sobre perícia criminal e a continuidade de investimento 

em programas de atuação autônoma de peritos.

Já em 2009, inclusive, o relatório norte-americano indicava a 

necessidade de controlabilidade dos erros, com investimentos em edu-

cação, treinamento de boas práticas metodológicas e acreditação de la-

boratórios e pessoal. Segundo o documento, seria recomendado, dentre 
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outras coisas,12 (i) apoiar a pesquisa das ciências forenses sobre o viés 

humano e as fontes de erro, (ii) desenvolver ferramentas para o avanço 

da medição, validação, confiabilidade, compartilhamento de informações 

e testes de proficiência, a fim de estabelecer protocolos para exames, 

métodos e práticas, (iii) exigir o credenciamento obrigatório de todos 

os laboratórios forenses e a certificação para todos os profissionais da 

ciência forense e (iv) que os laboratórios estabeleçam procedimentos 

rotineiros de garantia de qualidade.

Boas práticas de análise forense, equipamentos adequados, pro-

fissionais capacitados e procedimentos padronizados são essenciais para 

a produção de evidência e redução de erros. Uma das ferramentas críticas 

de gestão em análise forense é a certificação, que pode conferir segurança 

aos procedimentos administrativos e institucionais. A acreditação busca 

atestar a credibilidade técnica da prestação de um serviço. A garantia 

da qualidade em um processo de investigação criminal é fundamental, 

pois pode evitar questionamentos jurídicos sobre as provas produzidas 

consequentes nulidades, sendo reiteradamente reforçada a sua necessi-

dade no cenário pericial. O procedimento de acreditação realiza diversas 

atividades aplicáveis ​​aos laboratórios de calibração e ensaios e análises 

clínicas, além de serviços de consultoria e acompanhamento da interpre-

tação dos resultados (KOCH; TANDALO; SILVA, 2016; RODRIGUES; DE 

12	 No original: 1. Create a National Institute of Forensic Sciences (NIFS). 2. 
Standardize terminology and reporting practices. 3. Expand research on the 
accuracy, reliability, and validity of the forensic sciences. 4. Remove forensic 
science services from the administrative control of law enforcement agen-
cies and prosecutors’ offices. 5. Support forensic science research on human 
observer bias and sources of error. 6. Develop tools for advancing measure-
ment, validation, reliability, information sharing, and proficiency testing and 
to establish protocols for examinations, methods, and practices. 7. Require 
the mandatory accreditation of all forensic laboratories and certification for 
all forensic science practitioners. 8. Laboratories should establish routine 
quality assurance procedures. 9. Establish a national code of ethics with a 
mechanism for enforcement. 10. Support higher education in the form of 
forensic science graduate programs, to include scholarships and fellowships. 
11. Improve the medico-legal death investigation system. 12. Support Auto-
mated Fingerprint Information Systems (AFIS) interoperability through the 
development of standards. 13. Support the use of forensic science in home-
land security.
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TOLEDO, 2017). Os órgãos oficiais de análise forense brasileiros não têm 

a obrigação de obter a certificação.

Apesar disso, em 2013, representantes do Instituto Nacional 

de Criminalística da Polícia Federal (INC/DPF) procuraram o Instituto 

Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), demonstran-

do interesse em acreditar alguns dos seus laboratórios, mas, para isso, o 

Inmetro precisava estruturar um programa de acreditação de laboratórios 

forenses na área criminal13. A partir disso, foi criado um Grupo de Trabalho 

Forense para estruturar o Programa de Acreditação, que desenvolveu o 

projeto piloto NIT-DICLA-075, cujo objetivo é definir as aplicações da 

ABNT NBR ISO/IEC 1702514 para Laboratórios de Criminalística. Esse 

projeto abarca desde os ensaios a serem realizados, a forma de processa-

mento, passando pela regulamentação da cadeia de custódia. 

Em 2018 os laboratórios de Química de Genética Forense do Insti-

tuto Nacional de Criminalística da Polícia Federal receberam a acreditação 

ABNT NBR ISO/IEC 1702515, com uma revisão em 2020 e que, segundo 

as informações encontradas, ainda está ativa16. É importante reconhecer 

a importância de uma padronização a partir de regras compartilhadas 

internacionalmente, buscando uma melhor adequação aos parâmetros 

de referência e o fortalecimento da perícia. Portanto, a acreditação dos 

laboratórios da Polícia Federal é uma iniciativa extremamente necessária 

e que deve ser enfatizada, na medida em que eleva a qualidade da perícia 

brasileira aos padrões internacionais de acreditação, servindo como exem-

plo para que outros laboratórios também busquem por esses parâmetros. 

É um mecanismo que, além de elevar a qualidade do trabalho pericial, 

reduz a possibilidade de ocorrência de erros, entregando uma prova de 

maior qualidade para a sociedade e para o sistema de justiça.

13	 Disponível em: <http://lilith.fisica.ufmg.br/wmcf2/2017-apr_TelmaRNasci-
mento.pdf>. Acesso em: 6 nov. 2022

14	 Norma ABNT ISO/IEC 17025 - Requisitos Gerais para Competência de Labo-
ratórios de Ensaio e Calibração.

15	 Disponível em: <http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/docs/CRL1392.
pdf>. Acesso em: 6 nov. 2022

16	 Disponível em: <http://www.inmetro.gov.br/laboratorios/rble/detalhe_la-
boratorio.asp?nom_apelido=POLICIA+FEDERAL%2FINC#>. Acesso em: 
6 nov. 2022
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O que se percebe, portanto, são iniciativas que buscam aprimorar 

a idoneidade da prova pericial, notadamente diante da sua importância 

no processo penal. A partir do estudo dos erros forenses, é possível iden-

tificá-los e tentar reduzi-los, num esforço direcionado pelo respeito aos 

direitos humanos. A partir da identificação das limitações da técnica, é 

possível questioná-la, propiciando uma maior efetividade aos princípios 

do contraditório, da ampla defesa e do direito à prova lícita.

Considerações Finais

Existem muitos relatos na literatura de erros na análise decor-

rentes de investigações científicas que levaram a condenações injustas 

(GARRETT; NEUFELD, 2009; D. FREE, JR.; RUESINK, 2016; KARAFFA; 

PAGE; KOCH, 2017; ZAPF; DROR, 2017). Não resta dúvida sobre a utili-

dade das ciências em ajudar a desvendar as características de um crime. 

Entretanto, os fundamentos usados para apoiar essas investigações não 

podem estar embasadas em dados não confiáveis e desprovidos de me-

todologia conhecida (MNOOKIN, 2018; REID, 2018). Isso pode levar a 

alegações equivocadas e, principalmente, a condenações de inocentes. 

A transparência, a imparcialidade e, principalmente, a lealdade 

à técnica devem conduzir a análise forense, apresentando um laudo que 

seja coerente, claro, preciso e compreensível (EDMOND et al., 2016). 

Se conduzida em desconformidade com as metodologias estabelecidas 

e com os padrões de qualidade recomendados, a perícia criminal pode 

ser uma fonte autorizada de injustiças. Por isso, os métodos usados na 

ciência forense há muito tempo vêm sofrendo críticas acadêmicas e 

científicas, as quais podem colocar em xeque a credibilidade do conteúdo 

dos laudos e, principalmente, a própria estrutura do sistema pericial no 

mundo jurídico (ROBERTS, 2015; ROBERTS; STOCKDALE, 2018). Para 

os mesmos temas, existem abordagens diversas e pouco validadas (ROUX 

et al., 2015; MNOOKIN, 2018). 

Portanto, a comunidade científica deve refletir, discutir e prezar 

por mais rigor na ciência forense. A comunicação dos resultados deve ser 

clara, de modo a integrar ciência, justiça e sociedade de maneira harmônica 

(HOWES, 2015; STERN, 2017; BELL et al., 2018). O que se espera é que 



901https://doi.org/10.22197/rbdpp.v9i2.819 |

Rev. Bras. de Direito Processual Penal, Porto Alegre, v. 9, n. 2, p. 877-912, mai.-ago. 2023. 

a evidência forense colabore e ofereça um conhecimento mais correto 

acerca da realidade fática, afastando ao máximo a subjetividade inerente 

a outros meios de prova, como o testemunho. Exatamente por isso é que 

a prova pericial deve ser cuidadosamente produzida e gerenciada. 

Entende-se que o artigo atingiu o seu objetivo, trazendo à tona 

como compreensão e a mitigação dos erros forenses pode auxiliar na 

garantia dos direitos ao contraditório, à ampla defesa e à prova lícita, de-

monstrando a clara necessidade de um sistema de controles que perpassa 

desde os protocolos internos de laboratório, até a estrutura organizacional 

da perícia. Não se buscava esgotar o assunto, mas trazer à tona elementos 

que auxiliem para o aprimoramento da perícia e da prova oferecida ao 

sistema criminal. O compartilhamento das experiências de análises de 

casos é de extrema importância para detectar pontos fracos, propor me-

lhorias e promover discussões sobre as informações produzidas a partir 

de uma avaliação científica de casos criminais (TONRY, 2015; BILLIS, 

2017), garantindo o respeito aos direitos humanos e à principiologia 

processual penal.
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